
 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

O governo de Luiz Inácio Lula da Silva (PT) prevê que o valor do salário mínimo deva alcançar R$ 1.421 no ano 
que vem, segundo interlocutores do governo ouvidos pela Folha. 

 
A cifra segue a fórmula de correção da política de valorização proposta pelo Executivo, que inclui reajuste pela 

inflação do ano anterior mais a variação do PIB (Produto Interno Bruto) de dois anos antes (neste caso, a alta de 2,9% 
observada em 2022). 

 
O dado baliza as contas da proposta de Orçamento 2024, que será enviada pelo governo até 31 de agosto. 
 
Hoje, o piso nacional é de R$ 1.320, após Lula conceder um reajuste adicional a partir de 1º de maio. O petista 

prometeu, ainda na campanha eleitoral, retomar a política de valorização do mínimo que vigorou em gestões anteriores 
da sigla no Palácio do Planalto. 

 
A MP (Medida Provisória) com o reajuste foi aprovada nesta terça-feira (8) na comissão mista que avaliou o 

texto. O relatório, que ainda precisa ser aprovado nos plenários da Câmara e do Senado, incluiu a política de valorização 
do salário mínimo após acordo com o governo. 

Governo Lula prevê salário mínimo de R$ 1.421 em 2024 

 

A Comissão de Trabalho e a Comissão de Legislação Participativa da Câmara dos Deputados cancelaram a 
audiência pública conjunta que fariam nesta quarta (9) para debater os planos do governo em relação ao saque-
aniversário do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço  (FGTS). 
 

Instituído pela Lei 13.932/19, o saque-aniversário permite ao trabalhador realizar retirada de parte do saldo de 
sua conta do FGTS, anualmente, no mês de seu aniversário. O  ministro do Trabalho, Luiz Marinho, já se manifestou 
contrariamente a essa possibilidade por, entre outros motivos, considerar que o saque compromete a condição do FGTS 
como fundo de garantia e de investimento em habitação, saneamento e infraestrutura. 
 

A realização da audiência havia sido solicitada pelos deputados Evair Vieira de Melo (PP-ES), da Comissão de 
Trabalho, e Leonardo Monteiro (PT-MG), da Comissão de Legislação Participativa. "Essa modalidade é uma opção para 
os tomadores de crédito, tem caráter voluntário, é segura e apresenta taxas competitivas entre as existentes no 
mercado. Propor sua extinção não é vantajoso nem para o trabalhador nem para o mercado de crédito", argumentou 
Vieira de Melo, que também integra a Subcomissão do FGTS. 

Cancelado debate sobre possibilidade de fim do saque-aniversário do FGTS 

Saiba mais em: CNTI, quarta-feira 09 de agosto. 

Saiba mais em: Folha de São Paulo, terça-feira 08 de agosto. 

O Ministério do Trabalho quer adiar a portabilidade dos vales-refeição e alimentação. A medida, prevista em lei, 
aguarda regulamentação. 

 
Em audiência pública no Senado, no entanto, o auditor da pasta Marcelo Naegele propôs, oficialmente, a 

retirada do tema da pauta nesta terça (8). 
 
Como noticiou o Painel S.A., o ministro Luiz Marinho queria deixar essa discussão para 2025. O entendimento é 

o de que a portabilidade, em que a escolha dos vouchers é feita pelo trabalhador, tira poder de negociação dos 
empregadores com fornecedores, como Alelo, Ticket, entre outros. 

 
O governo quer avançar primeiro com a interoperabilidade, em que as maquininhas aceitarão todos os cartões. 

Depois, partiria para a portabilidade. 
 
A Zetta, associação que representa o iFood e fintechs como Nubank, afirma estar surpresa com a posição de 

Naegele. 

Ministério adia portabilidade de vales-refeição e alimentação 

Saiba mais em: Folha de São Paulo, terça-feira 08 de agosto. 



 
 
 
 

 
Metade dos benefícios solicitados por segurados ao INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) em junho foi 

negado.  
 
Os dados consideram pedidos de aposentadoria por idade e por tempo de contribuição, pensão por morte e 

BPC (Benefício de Prestação Continuada) do idoso, excluindo os que precisam de perícia médica. 
 
Os benefícios que necessitam de exame pericial, como aposentadoria por incapacidade permanente e auxílio 

por incapacidade temporária, têm percentual menor de respostas negativas, mas ainda alto. De cada dez, quatro deles 
foram negados em junho. 

 
Dentre os principais motivos que levam o INSS a negar a solicitação estão a falta de documentação que 

comprove o direito e o fato de o segurado não ter atingido as condições mínimas para ter a renda previdenciária —ou 
não conseguir provar que atingiu essas condições, especialmente após a reforma da Previdência de 2019. 

 
Em junho, o INSS analisou 860,5 mil benefícios, dos quais 54% foram concedidos e 46%, negados. Do total, 

515,3 mil foram pedidos de aposentadoria e pensão, que tiveram o indeferimento em 49% dos casos e a concessão em 
21% deles.  

 
Das 345,2 mil perícias realizadas, 58% comprovaram a incapacidade temporária ou permanente, resultando a 

liberação do benefício, e 42% não. 
 
A fila de pedidos à Previdência Social chegou a 1,8 milhão de segurados no primeiro semestre deste ano, 

fazendo o governo editar medida provisória para o pagamento de bônus a servidores administrativos e peritos médicos, 
numa tentativa de fazer a fila andar. 

 
A meta é fazer com que o tempo de espera por um benefício seja de, no máximo, 45 dias até o final de 

dezembro, conforme determina a legislação previdenciária. Hoje, a maioria dos segurados aguarda até 90 dias, mas há 
casos em que a resposta a uma solicitação passa de um ano, como no BPC da pessoa com deficiência. 

 
Os segurados que solicitam a aposentadoria por tempo de contribuição têm um tempo médio de espera maior 

do que quem pede a aposentadoria por idade. No primeiro caso, a maioria espera por até seis meses. No segundo, a 
resposta sai em até 45 dias. 

 
A concessão do auxílio-doença, hoje chamado de auxílio por incapacidade temporária leva até seis meses. Em 

geral, esse benefício é concedido ao trabalhador que fica temporariamente incapacitado para o trabalho. Em alguns 
casos, é necessário passar por perícia médica presencial.  

 
Para outros, o INSS voltou a liberar o auxílio a distância, com envio de atestado médico, como ocorreu na 

pandemia. 
 
A advogada Adriane Bramante, presidente do IBDP (Instituto Brasileiro de Direito Previdenciário), diz que o alto 

número de segurados na fila de espera pelo benefício reflete o aumento de automatização no instituto, com negativas 
automáticas, sem análise mais detalhada por parte de um servidor. 

 
"Esse número é reflexo da automatização dos pedidos. O segurado faz o requerimento e não observa as 

divergências ou irregularidades dos vínculos e o indeferimento é quase que instantâneo." 
 
Segundo ela, o principal documento para pedir a aposentadoria é o Cnis (Cadastro Nacional de Informações 

Sociais), que deve estar atualizado antes da solicitação. O Cnis é o documento que traz as informações de todos os 
vínculos, remunerações e contribuições previdenciárias do segurado. 

 
"Ele [o segurado] deve observar o Cnis e retificar vínculos e remunerações antes de fazer o protocolo. Esse 

pedido deve ser feito pelo 135", diz. 

Fuja dos erros que impedem a concessão da aposentadoria do INSS 

Saiba mais em: Folha de São Paulo, quarta-feira 09 de agosto. 


